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RESUMO 
Este trabalho apresenta uma revisão sobre a desordem informacional, incluindo as chamadas 
“fake news”. Conteúdos falsos ou maliciosos, por seu potencial de propagação nos meios 
digitais, impactam a vida política e social, sendo associados desde a rejeição de 
recomendações de saúde até a distúrbios violentos. Nessa revisão, em primeiro lugar, 
caracterizamos a desordem informacional, elencando distinções conceituais entre suas 
diferentes manifestações. Em segundo lugar, tratamos dos processos produção e divulgação 
desses conteúdos, abordando os agentes e canais envolvidos. Na sequência, debatemos o 
processo de recepção de conteúdos falsos. São apresentados trabalhos que, a partir de 
mecanismos de ordem cognitiva e psicológica, buscam responder por que se acredita e se 
socializa esses materiais.  
 
ABSTRACT 
This work presents a review about information disorder, amidst which we include the so-called 
“fake news” phenomenon. Due to its increased potential for propagation in digital age, false or 
malicious content has impacted political and social life and its consequences range from 
rejection of health recommendations to violent disorders. In this review, we first define 
information disorder, considering some theoretical distinctions between its different 
manifestations. We then address the processes of production and dissemination of false and 
malicious content, focusing the producers and also the channels thought which such materials 
are spread. Next, we discuss reception of false content, reviewing works on the psychological 
and cognitive bases of gullibility. 
 
RESUMEN 
Este trabajo presenta una revisión del desorden informativo, incluyendo las llamadas “fake 
news”. Los contenidos falsos o maliciosos, por su potencial de propagación en los medios 
digitales, impactan la vida política y social, asociándose desde el rechazo de 
recomendaciones de salud a disturbios violentos. En esta revisión, en primer lugar, 
caracterizaremos el desorden informativo, enumerando las distinciones conceptuales entre 
sus diferentes manifestaciones. En segundo lugar, nos ocuparemos de los procesos de 
producción y difusión de esos contenidos, planteado los agentes y canales implicados. A 
continuación, discutiremos el proceso de recibo de los contenidos falsos. Se presentan 
trabajos que, a partir de mecanismos de orden cognitivo y psicológico, buscan responder por 
qué se cree y socializan esos materiales.  
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RÉSUMÉ 
Ce travail présente une révision sur le désordre d’information, considérant ce qu’on appelle 
“fake news”. Des contenus faux ou malins, d’après son potentiel de diffusion dans les milieux 
numériques, ont un impact sur la vie politique et sociale, étant associés au refus de 
recommandations de santé jusqu’au troubles violents. Lors de cette révision, dans un premier 
moment, on caractérise le désordre d’information, en énumérant des disparités de concepts 
entre ses différentes manifestations. Dans un deuxième moment, on s’occupe des processus 
de production et diffusion de ces contenus, traitant les agents et les voies impliquées. Après, 
on discute le processus d’accueil des faux contenus. Seront présentés des travaux qui, d’après 
les mécanismes d’ordre cognitive et psychologique, essaient de répondre pourquoi on croit et 
on diffuse ces matériaux. 
 
PALAVRAS-CHAVE: desordem informacional; desinformação; fake news; notícias falsas; 
mídias sociais, viés confirmatório 
 
KEYWORDS: information disorder; disinformation; fake news; social networks; confirmation 
bias 
 

 
1. INTRODUÇÃO 

 
A disputa pelo poder entre dois rivais é assolada pela divulgação de notícias falsas 

que acabam por prejudicar a reputação de um dos oponentes e facilitar a ascensão do outro. 
Embora nos seja uma história familiar, esse episódio aconteceu na década de 30 a.C., quando 
Otaviano, posteriormente proclamado Imperador Augusto, lançou mão de uma campanha de 
difamação contra seu maior rival pelo poder em Roma, Marco Antônio. Poesias lidas em 
público, pequenos textos que passavam de mão em mão e inscrições cunhadas em moedas 
serviram de instrumento para retratar Antônio como um bêbado irresponsável e um adúltero 
(KAMINSKA, 2018). Esses artifícios, que se provaram eficientes à época, foram se reciclando 
ao longo dos séculos até chegarem na era digital (POSETI e MATTHEWS, 2018; 
MAGALHÃES, 2018; SOLL, 2016). O distópico mercado das “fake news”, tratado inicialmente 
com certo assombro e surpresa, hoje tem sido entendido como produto da evolução de 
ferramentas tecnológicas associado a circunstâncias sociais, políticas e até mesmo a 
mecanismos de ordem cognitiva.  

No domínio tecnológico, a internet, as redes sociais e os aplicativos de mensagens 
revolucionaram as formas pelas quais materiais falsos ou maliciosos podem se disseminar. 
Conteúdos podem ser replicados, sem intermediários, com rapidez, em grande volume e até 
mesmo de forma anônima. As baixas barreiras para a produção e compartilhamento de 
informação e a capilaridade dos recursos de tecnologia da informação fizeram do ambiente 
digital o centro da arena política na contemporaneidade (Cf. CASTELLS, 2004; CHADWICK 
e HOWARD, 2010; JENKINS, 2016; FARKAS e SCHOU; 2019). 

Mas não foi apenas a tecnologia que permitiu a escalada das “fake news”. A falta de 
políticas e normas claras direcionados ao mercado de tecnologia da informação, a 
concentração das ferramentas populares nas mãos de poucos e a escassez de políticas 
educacionais específicas para a era digital estão dentre os fatores que fizeram nascer toda 
uma indústria de informações falsas ou maliciosas. Hoje, a produção de conteúdos 
caluniosos, difamatórios e inverídicos é vendida por empresas especializadas e sua 
distribuição pode ser contratada nas plataformas sociais. Esse ecossistema gera lucros a 
produtores e intermediários, permitindo que diversos atores (de políticos a empresas) 
construam narrativas e defendam agendas com base em informações falsas ou mal-
intencionadas (BRADSHAW et al., 20201; BRADSHAW e HOWARD, 2019; GU et al., 2017; 
DE CRISTOFARO et al., 2014). 

Na outra ponta, os consumidores de informação, com a atenção desorientada pelo 
volume de conteúdos, são levados a processar o que recebem de forma acrítica. Isso 
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acontece, em parte, em razão de tendências cognitivas que nos tornam menos vigilantes a 
incongruências e nos levam a confiar em informação com base em pistas pouco consistentes, 
como a repetição exaustiva, a presença da fonte em nossa rede de contatos ou seu 
alinhamento ao nosso sistema de crenças (PENNYCOOK et al., 2015; JAGATIC et al., 2007; 
BUCHANAN e BENSON, 2019; FRENDA et al., 2013; WANG et al. 2020).  

Os impactos desse circuito de conteúdos falsos e maliciosos já são amplamente 
documentados: danos à saúde pública, violência étnico-política e perturbação de processos 
eleitorais. A propagação descontrolada de conteúdos inverídicos ou mal-intencionados é 
considerada hoje uma ameaça às democracias.  

Neste artigo, apresentamos uma revisão sobre o debate da desordem informacional. 
O principal objetivo deste trabalho é oferecer um material introdutório ao tema, numa 
perspectiva multidisciplinar, que considera desde os mecanismos socioeconômicos aos 
fatores psicológicos envolvidos no fenômeno e que leva em conta os estudos acadêmicos e 
a cobertura jornalística sobre o tema. Embora materiais introdutórios já possam ser 
encontrados (como os publicados, por exemplo, pelo Global Desinformation Index1 e pelo 
Internet Lab2), a literatura em língua portuguesa ainda parece carecer de um material dessa 
natureza em formato de artigo.   

Como ponto de partida, buscamos discutir alguns aspectos terminológicos. Embora 
termos como “fake news” sejam utilizados frequentemente tanto na imprensa como na 
literatura especializada, parece ainda não haver um consenso sobre as categorias de 
informação às quais esse termo se referiria. Nessa discussão, tentamos apresentar algumas 
alternativas mais consistentes ao termo, além de outras definições análogas. Na terceira 
seção do artigo, revemos trabalhos que investigam como as informações falsas ou maliciosas 
são produzidas e disseminadas. Abordamos tanto os atores quanto os meios envolvidos na 
confecção e circulação desses conteúdos, procurando demonstrar em particular como a 
industrialização desse processo permitiu que a desordem informacional se tornasse um 
componente sistêmico do funcionamento das sociedades contemporâneas. Na quarta seção, 
abordamos o problema pelo prisma de sua recepção, com o objetivo de entender como somos 
levados a acreditar em conteúdos falsos. Nessa direção, apresentamos trabalhos que 
discutem diversos mecanismos psicológicos envolvidos na assimilação de informação. Na 
seção final do artigo, são considerados também prognósticos para o cenário da desordem 
informacional. 

 
2. O QUE SÃO AS FAKE NEWS? FENÔMENOS DA DESORDEM INFORMACIONAL 
 
2.1 A desordem informacional 
 

Há pouca consistência terminológica na literatura que trata de notícias falsas e 
fenômenos relacionados. Algumas tentativas de se criar um arcabouço conceitual para sanar 
esse problema foram empreendidas nesses últimos anos3 e o relatório “Information Disorder: 
Toward an interdisciplinary framework for research and policymaking” (WARDLE e 
DERAKHSHAN, 2017b) encomendado pelo Conselho Europeu em 2017, se tornou um 
trabalho referência desse esforço. Nele é apresentado o conceito de “desordem 
informacional”, que abrange três fenômenos: misinformation, a veiculação não intencional de 
informações equivocadas; malinformation, o uso de informações verdadeiras, mas 
manipuladas de modo a enganar; e disinformation, que serve como um grande guarda-chuva 
para técnicas intencionais de disseminação de informações necessariamente falsas e com o 
objetivo específico de criar confusão ou causar danos premeditados (WARDLE e 
DERAKHSHAN, 2017b).  
 
2.1.1 Misinformation 

                                                           
1 https://disinformationindex.org/ 
2 https://www.internetlab.org.br/pt/ 
3 Ver GELFERT, 2018; JACK, 2017; TANDOC JR, LIM, e LING, 2018. 
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A misinformation se caracteriza pela não intencionalidade de desinformar. Vale tanto 

para quem produz uma notícia inverídica por descuido, como para quem, sem dolo, as 
dissemina. Em 2014, diversos veículos de imprensa internacionais noticiaram que o governo 
norte-coreano fez os seus cidadãos acreditarem que a seleção nacional teria conquistado três 
vitórias consecutivas na Copa do Mundo disputada no Brasil, torneio para qual a Coreia do 
Norte nem havia se classificado (PECK, 2014). Tratava-se de uma paródia que acabou por 
ser veiculada como verdade. Dessa forma, é possível considerar que a informação foi 
publicada por ausência de adequada apuração jornalística. Isto, a priori, não caracteriza má 
fé, portanto um caso de misinformation. A recorrência de episódios como esse no meio 
jornalístico é agravada pela costumeira ausência de princípios claros de apuração, o que 
acaba por gerar uma influência demasiada dos tópicos discutidos em redes sociais nas 
decisões editoriais da imprensa (ADORNATO, 2016). Pela falta de intenção de causar dano 
ser o elemento definitivo para a caracterização da misinformation, e julgar intenção não ser 
tarefa trivial, resta uma dificuldade patente de se classificarem esses casos. 
 
2.1.2 Malinformation 
 

A malinformation se assenta no campo da reconfiguração da verdade, ou seja, faz uso 
de elementos verdadeiros para construir uma narrativa com o intuito de manipular opiniões e 
promover agendas específicas. Estão nesse âmbito o sensacionalismo, a 
descontextualização; os discursos de ódio (aqueles que se valem de informações reais, mas 
reinterpretadas de modo a incitar a revolta contra pessoas ou grupos); o clickbait (manchetes, 
legendas ou imagens que não condizem com o conteúdo); e alguns tipos de vazamentos de 
dados sigilosos, especificamente aqueles com o intuito de causar prejuízos ou auferir ganhos, 
em geral políticos (como os vazamentos de delações contra candidatos às vésperas de 
eleições).  

De forma geral, o que vem alavancando a disseminação da malinformation é o 
crescente número de veículos politicamente engajados, como os sites ou blogs “hiper-
partidários” (MARWICK e LEWIS , 2017, p. 21; SILVERMAN et al., 2017), direcionados a 
fomentar o discurso de ódio, o acirramento das convicções ideológicas e o aprofundamento 
da polarização.  Esse tipo de veículo pode publicar tanto informação simplesmente falsa, 
como também dados verdadeiros, mas apresentados de modo a promover o medo, a raiva e 
sedimentar a radicalização de grupos opositores. Essa prática é classificada por ORTELLADO 
e RIBEIRO (2018) como “informação de combate”. 
 
2.1.3 Desinformação 
 

A desinformação, por sua vez, se caracteriza pelo uso de informações falsas com a 
intenção de causar dano. Trata-se então de conteúdos falsos e maliciosos. Há inúmeros 
exemplos recentes, desde aqueles em que se que busca algum grau de verossimilhança com 
uma informação real (como a que alega que a aposentadoria precoce de Jair Bolsonaro do 
Exército se deu por invalidez psicológica (DOMINGOS, 2018)) até conteúdos de teor absurdo 
(como o alerta de que antenas de transmissão 5G estariam ligadas à disseminação da Covid-
19 (SATARIANO e ALBA, 2020)). O recurso a informações falsas e maliciosas com fins 
políticos tem longa trajetória e marcou diversos processos eleitorais no Brasil, como no caso 
dos “marmiteiros” ainda em 1945, passando pelo emblemático caso das denúncias contra 
Lula no debate eleitoral de 1989 (OBSERVATÓRIO DA IMPRENSA, 2012; SAKAMOTO, 
2016; MAGALHÃES, 2018).  

O termo “desinformação” pode se referir a diversos formatos, desde conteúdo 
jornalístico fabricado, passando por memes, vídeos, imagens, enquetes digitais e petições 
online (para uma apresentação de subtipos de desinformação e misinformation, veja-se 
WARDLE (2019) e WARDLE e DERAKSHAN, (2018)). 
 
2.1.4 Fake news 
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É no âmbito das manifestações da desinformação que mais tipicamente são situadas 

as “fake news”. A expressão “fake news” se popularizou em meio à campanha presidencial 
estadunidense de 2016 e desde então é difícil encontrar alguém que não a atribua algum 
significado. Mas embora ubíquo, e sobretudo por isso, o termo passou a mais confundir do 
que explicar. Primeiro porque o termo muitas vezes é usado em referência a informações 
maliciosas que não são necessariamente transmitidas em formato de notícia jornalística stricto 
sensu. Assim, o termo parece acabar abrangendo também diversos formatos de conteúdo, 
como, por exemplo, memes difamatórios ou maliciosos. Ademais, “fake news” passou a ser 
expressão usada para classificar toda informação, verdadeira ou não, que desagrade ou vá 
de encontro às convicções já formadas por alguém. O grande popularizador dessa última 
tendência foi o Presidente estadunidense Donald Trump, que frequentemente rotula seus 
críticos como sendo propagadores de “fake news” (SCHWARTZ, 2018). Embora um dos 
precursores, Trump não foi o único a adotar a tática de usar o conceito a seu favor (LEES, 
2018; VISCARDI, 2020).  

Existe, além disso, certa inconsistência quanto ao aspecto da intencionalidade: 
enquanto autores restringem o temo a conteúdo noticioso produzido maliciosamente, outros 
usam o termo em referência a qualquer conteúdo noticioso falso seja ele intencionalmente 
produzido ou não (Cf. seção 2.4). A imprecisão do termo “fake news” levou o Reino Unido a 
banir a expressão de seus documentos oficiais (PALMER, 2018)4. 

É importante notar que, embora as notícias falsas propriamente ditas mereçam 
preocupação, é a desinformação transmitida por suporte audiovisual (memes contendo 
informações falsas ou imagens, áudios e vídeos adulterados) o tipo de conteúdo mais 
pervasivos (MOSCHELLA e WATTS, 2017). Desse modo, é frequente que uma campanha 
desinformativa seja reforçada pela combinação de mais de um artifício, de modo que se 
amplifique o alcance e a penetração da mensagem.  
 
2.1.5 Outros fenômenos da desordem informacional 
 

Cabe ainda acrescentar que, embora as três categorias de desordem informacional 
deem conta da maior parte dos fenômenos existentes, há alguns pontos cegos que merecem 
destaque. É o caso da propaganda e das teorias conspiratórias. A propaganda, sobretudo 
aquela empreendida por governos, costumeiramente emprega elementos da malinformation 
e da desinformação (Cf. JACK, 2017). As teorias conspiratórias que, por definição, não estão 
sustentadas em fatos comprováveis, também parecem não ser contempladas por essa 
tipologia. Já outras manifestações, como alguns tipos de clickbait e de descontextualização 
(classificadas tipicamente como malinformation por apresentarem elementos verdadeiros em 
seu conteúdo) podem ser alternativamente entendidas como desinformação. Isso se dá 
porque nem sempre é claro o limiar entre o que são informações verdadeiras rearrumadas de 
modo a servir propósitos específicos e o que são informações indubitavelmente falsas 
construídas com uso de alguns poucos elementos reais.  

Um outro termo recorrente na literatura é “propaganda computacional” (computational 
propaganda), em referência às táticas de manipulação da opinião pública em ambiente digital, 
a serviço de grupos políticos ou governos, que recorrem ao uso de automação e algoritmos, 
em especial, nas redes sociais (WOOLEY e HOWARD, 2017; BRADSHAW e HOWARS, 
2018). O escândalo da Cambridge Analytica (Cf. seção 3.1), por exemplo, seria uma das 
manifestações desse tipo de estratégia. O uso do termo em questão deixa a entender que o 
rótulo se refere não a tipos de conteúdos, mas a práticas de distribuição de informação, que 
tipicamente envolvem conteúdos falsos, mas que parecem poder envolver conteúdos 
verdadeiros também. Embora a prática de propaganda computacional suponha uma 
intencionalidade, os conteúdos envolvidos nessa modalidade de propaganda podem ou não 
ser produzidos de maneira intencional. 
 

                                                           
4 Para uma discussão acerca do uso dos termos “fake news” e “pós-verdade”, veja-se HABGOOD-COOTE (2018). 
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2.2 Grande mídia  
 

É necessário considerar também que, muito embora a desordem informacional seja 
tipicamente situada no âmbito da produção de conteúdos fora do espectro dos agentes 
tradicionais e/ou corporativos de informação, ou seja, a chamada grande imprensa ou grande 
mídia, há que se ter também a perspectiva de que esses agentes, muitas vezes atuando em 
prol de agendas e interesses específicos, podem lançar mão de práticas de malinformation, 
distorcendo, manipulando ou enviesando conteúdos verdadeiros (para uma discussão sobre 
o funcionamento da mídia tradicional e seu alinhamento a agendas específicas, veja-se, por 
exemplo, HERMAN e CHOMSKY, 1988 e CHOMSKY, 2015). Nesse sentido, há um grande 
debate, por exemplo, acerca do papel da imprensa na cobertura do caso das armas de 
destruição em massa que teriam levado os Estados Unidos e o Reino Unido a declararem 
guerra ao Iraque, em 2003 (MOELLER, 2004; SHWARZ, 2015). 
 
2.3 A cadeia da informação 
 

A cadeia da informação pode ser subdividida em três fases: a concepção, a produção 
e a distribuição (WARDLE e DERAKHSHAN, 2017b, p. 22). A fase de concepção é o momento 
em que a informação é idealizada e são definidos os objetivos que devem ser atingidos com 
sua propagação. A produção se dá quando a ideia é transformada em uma peça informacional 
pronta para ser posta pública. Já a distribuição é a etapa final de disseminação do conteúdo. 
Um agente único pode controlar toda a cadeia, da mesma forma que agentes diferentes 
podem ser os responsáveis por cada uma das etapas. Nesse sentido, um 
idealizador/financiador de uma campanha de desinformação pode delegar a tarefa de 
produção e distribuição para uma miríade de agentes diferentes.  

Dadas essas diferentes etapas, torna-se possível que mais de uma prática seja 
combinada durante o processo de construção da cadeia da informação. Imaginemos, como 
exemplo, que uma informação falsa criada intencionalmente para causar danos a um dado 
candidato em uma eleição, portanto, um caso de desinformação. Mas essa notícia chega a 
um eleitor que a toma como verdade e a espalha entre seus amigos, ou seja, um ato de 
misinformation. Em sentido inverso, é possível conceber que uma notícia falsa construída sob 
preceitos equivocados, mas sem a intenção de causar algum dano específico, pode alcançar 
um intermediário que, mesmo sabendo se tratar de uma inverdade, decide, em prol de algum 
interesse, disseminá-la, portanto, um ato de desinformação. 
 
2.4 Terminologia adotada 
 

No presente trabalho, procuramos nos orientar pela terminologia sugerida por 
WARDLE e DERAKHSHAN (2017b) e apresentada ao longo desta seção. Vale, no entanto, 
considerar algumas situações em particular. Nos casos em que não se determina a 
intencionalidade de um conteúdo falso, usamos os termos conteúdos, materiais ou 
informações falsas. Esses termos podem englobar então tanto o que se chama de 
misinformation quanto o que se chama de desinformação. Note-se que, em alguns dos 
estudos que revisamos neste texto, essa distinção deixa inclusive de ser pertinente. A título 
de exemplo: em alguns dos trabalhos apresentados na seção 4, os conteúdos falsos são 
estímulos experimentais produzidos com fins de pesquisa. A intencionalidade na produção 
destes materiais é, portanto, óbvia. Contudo, uma vez que essa intenção não advém do 
propósito de causar dano ou auferir ganhos políticos ou materiais, devemos considerá-la de 
maneira diferente da intencionalidade relacionada ao rótulo de “desinformação”.  

No caso do termo notícias falsas, buscamos adotar o enquadramento sugerido por 
Lazer e colegas (2018): “we define “fake news” to be fabricated information that mimics news 
media contentet in form but not in organizational process or intent”, segundo o qual trata-se 
de conteúdo noticioso falso, produzido com ou sem intencionalidade. Uma vez que o presente 
trabalho se trata de uma revisão, consideramos esta definição em particular, uma vez que 
muitos dos estudos analisados usam o termo passando ao largo da questão da 
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intencionalidade. Vale notar, contudo, que uma definição mais estrita, tal qual a acepção de 
ALLCOTT e GENTZKOW (2017, p. 213), também é assumida por alguns pesquisadores: 
“artigos noticiosos que são intencional e comprovadamente falsos, e podem enganar os 
leitores”5. Nesse sentido, o termo faria referência a conteúdo noticioso falso produzido 
intencionalmente.  

O termo “fake news”, em inglês, embora apresentado no título e na introdução por sua 
relevância política, é, no restante do texto, utilizado mais particularmente quando, 
metalinguisticamente, nos referimos à própria terminologia.   

Vale notar, por fim, que embora tenhamos tentado preservar certa consistência 
terminológica, em alguns casos nosso relato poderá refletir a vagueza, imprecisão ou 
inconsistência dos estudos analisados, derivados muitas vezes de algumas dificuldades de 
classificação já apontadas nesta seção. 

 
3. PRODUÇÃO E DIVULGAÇÃO: COMO SURGE A DESINFORMAÇÃO? 

 
Nesta seção, apresentamos uma análise da produção e circulação de conteúdos 

falsos, com ênfase na desinformação. Nesse sentido, buscamos, por um lado, (a) elencar 
alguns dos agentes envolvidos nesse processo e, por outro, (b) caracterizar as plataformas 
nas quais esses materiais se originam e circulam. 
 
3.1 Atores da produção e circulação de desinformação 

 
O processo de produção de desinformação atualmente é uma dinâmica que mescla 

atividades institucionalizadas e clandestinas. A face institucionalizada dessa operação 
permite, por um lado, o financiamento de produtores de desinformação em ambientes nos 
quais, por exemplo, um CNPJ seja requerido para transações financeiras. A clandestinidade 
dessas atividades, por sua vez, permite que os limites éticos ou morais sejam escamoteados, 
impõe dificuldades à responsabilização e permite ainda a defesa de agendas extremistas sem 
o desgaste de seus promotores. Essa produção pode ser motivada por impulsos narcisistas, 
como a busca por status ou atenção (LEWIS e MARWICK, 2017; MARWICK e LEWIS, 2017; 
PAPACHARISSI, 2010). Contudo, a motivação que parece dar sistematicidade a essas 
atividades (de maneira não necessariamente dissociada das demais motivações) está na 
geração de resultados financeiros ou políticos.  

A possibilidade de gerar renda com a desinformação faz com que até mesmo atores 
totalmente alheios aos impactos políticos concretos desse material se envolvam em sua 
produção. Sites ativos na produção de notícias durante a campanha eleitoral norte-americana 
de 2016, por exemplo, eram gerenciados da Macêdonia. Notícias apelativas direcionadas, em 
particular, ao eleitorado de Donald Trump propiciavam renda de cliques patrocinados (Cf. 
seção 3.2) num sistema mercenário de produção de desinformação (SILVERMAN, 2016; 
SUBRAMANIAN, 2017). 

Mas a desinformação pode ser patrocinada também por aqueles diretamente 
interessados em seus resultados. Governos, partidos e políticos, buscando a construção ou 
a sustentação de narrativas, financiam e promovem sistematicamente a desinformação. Há 
evidência de que a manipulação de redes sociais por governos, por exemplo, ocorra em 81 
países, segundo dados de 2020 (BRADSHAW et al., 2021). No caso de uso por políticos, o 
exemplo mais emblemático é a campanha presidencial norte-americana de 2016. Numa 
prática conhecida com microtargeting, desinformação teria sido distribuída com base no 
perfilamento de eleitores. A organização responsável por esta estratégia, Cambridge 
Analytica, teria atuado em mais de 200 eleições (POSETTI e MATTHEWS, 2018). No Brasil, 
há evidência de que parlamentares, partidos e organizações políticas estejam diretamente 
envolvidos no financiamento de práticas de desinformação (LOCATELLI, 2018; TOLEDO, 
2018; ESTADÃO, 2020a; NEMER, 2020). Gabinetes de deputados estaduais, federais e até 

                                                           
5 “We define “fake news” to be news articles that are intentionally and verifiably false, and could mislead 

readers” (ALLCOTT e GENTZKOW, 2017, p. 213). 
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da presidência da república já foram associados ao compartilhamento de discurso de ódio e 
desinformação em redes sociais, segundo investigação interna do Facebook (GLEICHER, 
2020). 

Para que o financiamento de conteúdo falso possa ser feito com dinheiro público ou 
corporativo, seus produtores precisam se adequar a requerimentos burocráticos. Se 
desenvolve então o empresariamento de atividades de desinformação. Um exemplo 
paradigmático nesse sentido é a Novo Brasil Empreendimentos Digitais, responsável pelo 
conglomerado de desinformação Folha Política. Formalmente constituída, a empresa 
conseguiu captar recursos tanto de partidos políticos quando de cotas parlamentares 
(LOCATELLI, 2018; TOLEDO, 2018). Outro exemplo é o Jornal da Cidade Online6, nome 
fantasia da A J. Pinheiro Tolentino Filho EIRELI, também associado a publicação de 
desinformação. A empresa foi capaz de captar, segundo dados do Tribunal de Contas da 
União, recursos de publicidade oriundos de empresas estatais via plataformas de anúncios 
pagos (ESTADÃO, 2020b; VALOR ECONÔMICO, 2020). Apesar do patrocínio ter se dado 
por uma via indireta, O Banco do Brasil, uma das estatais envolvidas, defendeu a exposição 
de publicidade no Jornal da Cidade Online (BANCO DO BRASIL, 2020), o que sugere a 
hipótese, que discutiremos a seguir, de que as plataformas de anúncios pagos sejam usadas 
com a finalidade de dissimular vínculos entre patrocinadores e produtores de desinformação. 
 
3.2 Blogs e sites: cliques pagos 
 

No universo da desordem informacional, blogs e sites funcionam, muitas vezes, como 
fontes primárias de conteúdos falsos ou maliciosos, em particular, de material noticioso. 
Embora esses espaços possam parecer amadores, há a profissionalização da operação 
desses canais, o que é traduzido, muitas vezes, em retornos financeiros para seus 
administradores. Considerando o nosso propósito de destacar a sistematicidade dos 
mecanismos dessa produção, nesta seção, abordamos os blogs e sites a partir de suas 
estratégias de financiamento. Em particular, apresentamos três dessas estratégias. 

Uma das fontes de financiamento são as plataformas de links patrocinados como o 
Google Ads e o Taboola. Essas plataformas possibilitam a inserção de espaços de publicidade 
em endereços da web. Esses espaços remuneram quem os hospeda pelos cliques nos 
banners de anúncios. Uma vez que as plataformas de anúncios oferecem poucas barreiras 
para a inserção desses espaços publicitários, esse mecanismo, então, permite que produtores 
de conteúdos maliciosos possam gerar renda. Como exemplo da lucratividade desse sistema, 
há a estimativa de que, a cada quatro dólares arrecadados por sites com informações falsas 
sobre a Covid-19, três fossem advindos do Google Ads (TOGOH, 2020; ver também TAYLOR 
et al., 2020). Os anunciantes, por sua vez, desfrutam da possibilidade de, a partir das 
informações que essas plataformas coletam sobre os perfis de navegantes, direcionar seus 
produtos de forma customizada para seu público-alvo. A chave do funcionamento desse 
sistema para o patrocínio da desordem informacional está na possibilidade de que os 
anunciantes, uma vez que não contratam diretamente os criadores de conteúdo, possam 
alegar não ter vínculos com esses produtores (eg. TOGOH, 2020; BANCO DO BRASIL, 2020; 
BRADSHAW et al., 2021). A camuflagem dos vínculos operada pelas plataformas de anúncios 
é, então, o elemento essencial para que a desinformação seja patrocinada nesse sistema. Os 
anunciantes, contudo, não deixam de se beneficiar da atratividade desses conteúdos. Há 
evidência de que essa estratégia de captação de recursos teria financiado, por exemplo, 
importantes sites de desinformação como Diário do Brasil7 e Jornal do País8 (Cf. seção 3.1), 
que atuaram incisivamente em processos políticos no país (GHEDIN et al., 2019). 

Outra estratégia para obter lucros a partir de conteúdo falso ou malicioso envolve a 
repercussão de matérias de blogs e sites em outras plataformas monetizadas. Nesse caso, a 
matéria publicada em um endereço da web serve principalmente à finalidade de direcionar o 

                                                           
6 https://www.jornaldacidadeonline.com.br/ 
7 https://www.diariodobrasil.org/ 
8 https://www.jornaldopais.com.br/ 
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leitor para um meio no qual o produtor de conteúdo poderá se beneficiar financeiramente da 
audiência. O YouTube, por ser uma das ferramentas que paga aos produtores por 
visualização de vídeos, é um dos instrumentos utilizados nesse sentido. Um exemplar dessa 
estratégia é o canal Folha Política9, possivelmente um dos mais representativos sites de 
notícias falsas (ORTELLADO e RIBEIRO, 2018; FARAH, 2018). Em maio de 2020, este canal 
contava com quase 2 milhões de inscritos, tendo com isso um potencial de geração mínima 
de 10.400 dólares por mês na plataforma audiovisual segundo o site de análise de tráfego 
Social Blade10. Atualmente, a coluna central do site é integralmente dedicada a matérias que 
direcionam para vídeos no YouTube, o que sugere a importância dessa estratégia de 
monetização. A relevância do mercado de cliques pagos como instrumento de financiamento 
da desinformação tem levado, inclusive, ao surgimento de movimentos de mobilização que 
denunciam essa prática (VEIGA, 2020). 

Uma terceira estratégia de monetização é o patrocínio direto aos sites. Nesse caso, 
atores interessados nos conteúdos e suas repercussões pagam diretamente aos produtores, 
em geral sob a camuflagem de serviços de publicidade. Esse sistema evidencia, em especial, 
o empresariamento da produção de notícias falsas. Um exemplar dessa estratégia é o 
Notícias Naturais11. Em 2019, o Notícias Naturais foi elencado como o principal produtor de 
conteúdo antivacina no Brasil (AVAAZ e SBIM, 2019). O site, articulado a páginas no 
Facebook, contava com um anunciante fixo e único, a loja online de produtos naturais Tudo 
Saudável12. A partir de conteúdos sensacionalistas sobre saúde, como “Melhores Alimentos 
para Queimar a Gordura da Barriga”13 ou “Vacinação contra HPV: Conheça o perigo que ela 
representa e tome uma decisão informada”14, o site atraia leitores potencialmente 
interessados em tratamentos alternativos e produtos naturais (AVAAZ e SBIM, 2019). Outro 
exemplo de financiamento direto é o patrocínio de sites de desinformação por agentes 
políticos, discutido na seção anterior (Cf. seção 3.1).  

Tanto pelo mercado de cliques quanto pelo financiamento direto, é possível observar 
que informações falsas ou maliciosas não beneficiam apenas seus produtores. Políticos e 
empresas se favorecem desse mercado. Há inclusive indícios de que o Google, por exemplo, 
ofereceria treinamento a produtores de notícias falsas com o objetivo de alavancar sua 
plataforma de anúncios no Brasil (GHEDIN et al., 2019). Embora parte da produção de 
desinformação possa ser clandestina, é necessário que seus produtores, a fim de se financiar 
e crescer neste mercado, recorram à institucionalização, como se vê pelo empresariamento 
dessa produção e por seu financiamento com recursos públicos (Cf. seção 3.1). 
 
3.3 Redes sociais 
 

A circulação de informações falsas ou maliciosas depende, em grande medida, das 
redes sociais, de modo que produtores desse tipo de material costumam ter presença 
coordenada em diversas plataformas (ORTELLADO e RIBEIRO, 2018). Essas redes 
reduziram as barreiras tanto para a publicação quanto para a divulgação de informações e, 
além disso, se tornaram o principal veículo de consumo de notícias (NEWMAN et al., 2019). 
A conjunção desses dois fatores torna as redes sociais um terreno fértil para a propagação 
de informações, sejam elas verdadeiras ou não. Ademais, a engenharia dessas plataformas 
e os comportamentos que elas incentivam fazem com que essas plataformas tenham se 
tornado o epicentro da desordem informacional.  

                                                           
9 https://www.youtube.com/channel/UCYiM773ssvNMaBHvaWWeIoQ 
10 https://socialblade.com/youtube/channel/UCYiM773ssvNMaBHvaWWeIoQ 
11 www.noticiasnaturais.com (até abril de 2020) 
12 https://www.tudosaudavel.com/ 
13 https://web.archive.org/web/20191024063403/https://www.noticiasnaturais.com/2019/10/7-melhores-
alimentos-para-queimar-a-gordura-da-barriga/# 
14 https://web.archive.org/web/20191024063005/https://www.noticiasnaturais.com/2014/03/dossie-
vacinacao-contra-hpv-conheca-o-perigo-que-ela-representa-e-tome-uma-decisao-informada/ 
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Nessa seção, consideramos alguns aspectos da engenharia das redes sociais e sua 
relação com as dinâmicas de produção e circulação de informações falsas ou maliciosas. Para 
essa análise, consideramos, em parte, o trabalho de Kietzmann et al. (2011), que elenca 
alguns “elementos funcionais” das mídias sociais.15 A partir deles, procuramos demonstrar 
que a desordem informacional é favorecida pela arquitetura das redes sociais. Embora não 
se possa afirmar que tal favorecimento seja intencional, ao mesmo tempo, será possível 
perceber, em nossa análise, que as práticas de desinformação são detectáveis em todas as 
principais redes sociais. Além disso, não se pode negar, diante de todas as evidências 
publicizadas até hoje, que essas práticas sejam de conhecimento das companhias por trás 
dessas plataformas.  
 
3.3.1 Anonimato e Manipulação de identidades 
 

Uma das características da comunicação em âmbito digital é a de que as mensagens 
ou publicações nesse universo e, em particular, nas mídias sociais não estão 
necessariamente vinculadas a uma identidade rastreável ou responsabilizável. Embora os 
termos de serviço de algumas plataformas, como o Facebook, proíbam o uso de identidades 
falsas (FACEBOOK, 2020), na prática, seu uso não é incomum e é, algumas vezes, assimilado 
nos próprios termos da rede, como no caso do Twitter (TWITTER, 2020).  

Com base nessa possibilidade, surge todo um mercado de perfis sociais fraudulentos, 
que podem até ser comprados no atacado (THOMAS et al., 2013). O anonimato ou a criação 
de proxys é um recurso que acaba permitindo a manipulação dos algoritmos das redes sociais. 
Em redes como Facebook, Instagram e Twitter, o conteúdo é apresentado aos usuários na 
forma de uma “linha do tempo” (do inglês, timeline). Esses conteúdos são ranqueados por um 
algoritmo, de modo que um usuário veja prioritariamente publicações bem classificadas. As 
interações (eg., curtidas, comentários, compartilhamentos) despertadas por um determinado 
conteúdo são um dos fatores que impulsionarão seu ranqueamento. As baixas barreiras para 
a criação de perfis e as possibilidades de dissimulação de identidade permitirão o 
desenvolvimento de estratégias de manipulação das interações e, consequentemente, de 
manipulação deste ranqueamento.  

Parte das estratégias nesse sentido recorre à utilização de robôs, ou em outros termos, 
bots sociais. Trata-se de contas parcialmente ou totalmente automatizadas controladas, 
individualmente ou coletivamente, por softwares. Existe hoje todo um mercado de 
manipulação de interações possibilitado particularmente pelo emprego de bots (Cf. DI RESTA 
et al., 2017; BRADSHAW e HOWARD, 2019). É possível comprar visualizações no YouTube, 
votos em enquetes digitais, seguidores no Instagram, Pintrest e Twitter (GU et al., 2017). 
China, Rússia, Índia e países do Leste Europeu estão dentre as regiões onde frequentemente 
se hospedam sites de venda desses serviços, que envolvem bots, mas também contas 
operadas por humanos (DE CRISTOFARO et al., 2014; GU et al., 2017).  Um desses serviços, 
por exemplo, permite que, por meio de uma plataforma web, um cliente possa operar 
remotamente até dez mil celulares, num tipo de serviço que ficou conhecido como “fazenda 
de likes” (GU et al., 2017).  

A utilização de perfis automatizados distorce o ecossistema de opiniões em ambiente 
digital criando falsos consensos e ampliando ou reduzindo debates conforme a conveniência 
de seus operadores. Essa estratégia parece ter um impacto importante no debate político em 
escala global (BRADSHAW et al., 20201; BRADSHAW e HOWARD, 2019; WOOLEY e 
HOWARD, 2017). No Brasil, em particular, estudos realizados pela FGV, observaram que 
robôs do Twitter podem ter sido responsáveis por mais de 11% das interações em momentos 
da campanha presidencial de 2014 e por cerca de 10% das interações no impeachment 
presidencial de 2015 (RUEDIGER, 2017; para controvérsias sobre a atuação de robôs, veja-
se VOSOUGHI et al., 2018 e BRADSHAW e HOWARD, 2019). 

                                                           
15 Para as finalidades dessa seção, consideramos em particular os cinco desses elementos: identidade, 
compartilhamento, relacionamentos, presença e reputação, analisados em ordem respectiva nas seções que 
trazemos em seguida (Cf. Kietzmann et al., 2011). 
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Há evidência ainda de que o próprio implusionamento de publicações vendido pelo 
Facebook incorpore em algum grau curtidas de perfis ilegítimos (DE CRISTOFARO et al., 
2014; para estudos de caso, veja-se: FILAN, 2012; CELLAN-JONES, 2012), o que ressalta a 
incorporação de mecanismos fraudulentos ao negócio das redes sociais. 
 
3.3.2 Ferramentas de compartilhamento  
 

O emprego do termo “viral” no domínio digital vem da observação de que, na internet, 
a propagação de uma informação pode ser rápida e descontrolada. Mecanismos de 
compartilhamento, incorporados pela maioria das redes sociais, permitem que conteúdos 
sejam redistribuídos em cadeia e se tornem virais. Segundo levantamento do Reuters 
Institute, 58% dos entrevistados disseram utilizar recursos de compartilhamento em meios 
digitais (NEWMAN et al., 2019).  Outro levantamento apontou ainda que 23% dos americanos 
têm ciência de terem compartilhado notícias falsas (PEW 2016). Desinformação pode ter 
inclusive, 70% mais chances de ser retuídada na comparação com postagens verdadeiras 
(VOSOUGHI et al., 2018). 

O caso mais exemplar do impacto desse mecanismo na propagação de conteúdo 
malicioso e desinformação talvez seja o Whatsapp16. A plataforma de mídia permite 
atualmente a criação de grupos de usuários com até 256 pessoas e o compartilhamento de 
mensagens com até 256 contatos pelo recurso “lista de transmissão”. O Whatasapp se tornou 
um dos principais recursos de compartilhamento de notícias (NEWMAN et al., 2019) e a 
possibilidade de distribuição em massa de conteúdos parecem ter influenciado fenômenos 
sociais e políticos no mundo. O compartilhamento de conteúdo malicioso pelo aplicativo está 
associado, por exemplo, à ocorrência de linchamentos na Índia que chegaram a ficar 
conhecidos como “linchamentos do Whatsapp” (para uma discussão, veja-se BANAJI et al., 
2019 e ARUN, 2019). Acredita-se também que plataforma tenha tido um papel importante no 
compartilhamento de desinformação durante a campanha presidencial brasileira de 2018, 
alavancando os votos no candidato eleito (ABDIN, 2019; BENITES, 2018). 

De forma semelhante, no Facebook, observou-se que compartilhamentos 
impulsionaram, às vésperas das eleições de 2018, a formação de redes digitais de 
desinformação. Uma das mais notáveis entre essas redes estava associada ao site “Política 
na rede”, que, a partir de 23 páginas articuladas, chegava a atingir 433 milhões de 
compartilhamentos por semana (ORTELLADO e RIBEIRO, 2018). 

Os mecanismos de compartilhamento operacionalizam a transmissão rápida e simples 
de conteúdos de terceiros, facilitando que materiais sejam propagados de maneira irrefletida. 
A distribuição através de uma longa cadeia permite, inclusive, que a fonte de determinado 
conteúdo malicioso possa se manter oculta (SANTOS et al., 2019). Ao mesmo tempo que o 
compartilhamento é parte fundamental do fenômeno da desinformação é também um 
elemento orgânico na mecânica da maior parte das grandes redes sociais. Os “trending topics” 
do Twitter, por exemplo, deixam clara a intenção da plataforma de fomentar a viralidade. 
 
3.3.3 Interconexão de usuários e conteúdos 
 

A interconexão entre usuários e conteúdos é um dos elementos constitutivos das 
mídias sociais. E a quantidade de pessoas que as mensagens atingem nesses ambientes é 
um produto da organização em forma de rede desses espaços (SANTOS et al., 2019). 
Indivíduos e conteúdos funcionam como nós de estruturas policêntricas e interconectadas 

                                                           
16 O Whatsapp é às vezes tratado não como uma rede social, mas sim como um mensageiro instantâneo. O 
tratamento do aplicativo como uma rede social aqui segue uma tendência da literatura (eg. RESENDE et al., 
2019). Assim como outras redes sociais, o aplicativo permite a formação de comunidades e possibilita a criação 
de redes, nas quais usuários e conteúdos estão interconectados. O aplicativo, contudo, se distingue de outras 
redes sociais por alguns aspectos, como a criptografia de ponta-a-ponta, que torna mais difícil o rastreamento 
de conteúdos falsos. A engenharia do Whatsapp também dificulta que conteúdo malicioso seja tirado do ar, 
porque as mensagens são armazenadas nos próprios celulares dos usuários e não em servidores. 
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(CASTELLS, 2004), permitindo que material noticioso seja difundido de maneira 
desierarquizada, sem a mediação de profissionais da informação. No tocante à 
desinformação, a difusão viral desses materiais se sedimenta, em parte, nessas redes 
ocasionalmente orgânicas que se configuram no ambiente das redes sociais.  

A interconexão entre usuários e conteúdos é capaz de produzir “ecossistemas” de 
desinformação, tais quais os que se formaram nas eleições de 2018, interligando sites de 
notícias, páginas e usuários do Facebook (ORTELLADO e RIBEIRO, 2018). A interconexão 
também se materializa entre grupos de Whatsapp, sugerindo que mais do que um aplicativo 
de envio direto de mensagens, a plataforma articula redes de usuários, que podem acabar 
possibilitando a propagação de desinformação (RESENDE et al., 2019). 

Contudo, a interconexão dos conteúdos nas redes sociais nem sempre é espontânea, 
mas resultado da operação dos algoritmos. Tem havido uma intensa discussão do quanto 
esses scripts seriam responsáveis pela conformação das chamadas “bolhas” (ou, no inglês, 
“echo chambers”) de polarização política, entendidas por alguns como um elemento central 
da desordem informacional (USHER-LAYSER, 2016; TUFEKCI, 2015; DUBOIS e BLANK, 
2018). Essas redes homogêneas de usuários se estruturam a partir da exposição dos 
indivíduos a conteúdo alinhados a sua visão política. Embora as bolhas tenham se tornado 
mais evidentes no Facebook, há evidência de que o direcionamento de conteúdos seja 
responsável pela formação de bolhas também em plataformas como o YouTube (BESSI et 
al., 2016). Um dos argumentos nesse sentido é o de que o YouTube agregaria vídeos que 
estariam dispersos se não fosse pela ação de seu algoritmo de recomendações. Isso parece 
ter ajudado, por exemplo, a alavancar audiência para conteúdos de desinformação 
associados à extrema direita (CÓRDOVA, 2019). 

Há evidência também de que redes de desinformação podem ser deliberadamente 
estruturadas por agentes políticos. Peritos recrutados pelo Supremo Tribunal Federal teriam 
identificado que campanhas de desinformação seriam articuladas a partir de uma rede de 
influenciadores financiada por empresários. Conteúdos difamatórios, segundo sugere o 
ministro relator do processo, seriam distribuídos no Twitter de maneira simultânea e 
aparentemente coordenada entre os membros dessa rede (STF, 2020). Na campanha 
presidencial de 2018, houve relatos de que redes de Whatsapp teriam sido montadas por 
supostos profissionais de marketing digital para impulsionar campanhas. Embora contassem 
com as interações espontâneas de usuários, as equipes de marketing digital tinham certo 
controle sobre o funcionamento dessa rede de grupos, permitido, em parte, por um 
perfilamento dos participantes (FERREIRA e SOARES, 2018).17 
 
3.3.4 Instantaneidade 
 

O impacto negativo das redes sociais, quando se considera o fenômeno da 
desinformação atualmente, é uma consequência também da velocidade da propagação de 
mensagens em ambiente digital. A presença simultânea de emissores e receptores de 
informação possível em muitas plataformas permite uma comunicação instantânea mesmo à 
distância. Um conteúdo pode alcançar, assim, quase que imediatamente um número amplo 
de receptores. Esse é um dos fatores mais importantes na dimensão assumida pela 
desinformação na contemporaneidade em comparação ao fenômeno da desinformação na 
era pré-internet. Essa propagação acelerada da desinformação faz ainda com que a reversão 
de seus efeitos nem sempre seja eficiente. 

                                                           
17 Note-se que, no caso do Whatsapp, a distribuição dos conteúdos não é mediada por um algoritmo de 
ranqueamento, como no caso do Facebook, por exemplo. Observou-se também, nesta rede, que grupos 
organizados por afinidades não políticas, como grupos de família, têm um papel importante na circulação de 
notícias falsas (ORTELLADO e RIBEIRO, 2018), o que poderia ser um argumento em prol da organicidade da 
circulação de desinformação no caso do Whatsapp. Contudo, é preciso considerar que estes grupos talvez 
funcionem mais como receptores do que como difusores dessas mensagens, de modo que a centralidade de 
grupos organizados por estratégias de marketing digital deve ser levada em conta (SANTOS et al., 2019). 
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Alguns estudos já documentaram ainda o caráter exponencial da propagação de 
desinformação nas redes sociais. Num monitoramento de quase 10 mil participantes de 
grupos de Whatsapp, observou-se que, em menos de 7 horas, uma notícia falsa chegou a 
quase 70% desses usuários (SANTOS et al., 2019). Outro monitoramento, detectou que o 
volume de informações falsas sobre o assassinato da vereadora Marielle Franco aumentou 
91 vezes num intervalo de apenas 4 dias no Whatsapp (ORTELLADO e RIBEIRO, 2018). 

Além disso, talvez por seu caráter apelativo (Cf. seção 4.1), a desinformação tenha 
sua circulação ampliada quando comparada a outros tipos de conteúdo. Um levantamento 
sobre imagens de desinformação em grupos do Whatsapp, por exemplo, observou que a 
propagação desse tipo de material parece ser mais veloz do que a de outros tipos de imagem 
(Resende et al., 2019). Evidência na mesma direção foi observada em uma análise do Twitter, 
na qual se verificou que informações classificadas como falsas podiam atingir a marca de 
1500 usuários seis vezes mais rápido do que notícias classificadas como verdadeiras 
(VOSOUGHI et al., 2018). 
 
3.3.5 Influenciadores 
 

A comunicação digital permitiu uma desintermediação relativa do processo de 
comunicação. É possível a qualquer um produzir conteúdo em formato noticioso nas redes 
sociais. Esses produtores independentes constroem reputações e podem se tornar 
referências em determinados domínios.  

Tomando o YouTube como exemplo, dos dez canais políticos com maior número de 
inscritos, metade deles pode ser considerado independente, inclusive os dois maiores — 
Nando Moura18 e Mamaefalei19 (OLIVEIRA et al., 2019)20. Nesse cenário, “influenciadores 
digitais” e “mídias hiper-partidárias”21 (MARWICK e LEWIS, 2017; RIBEIRO e ORTELLADO, 
2018) tornam-se proeminentes no cenário político.  

Embora isso possa dar a ideia de que as redes promovem pluralidade de opiniões, é 
preciso notar que a diversidade desse meio é limitada. Ainda no caso do Youtube, numa 
investigação de 320 canais políticos, observou-se que apenas 1% deles concentra quase 1/4 
do total de visualizações. Quando é considerado o número de inscritos, 10% dos canais 
concentram quase metade do número de assinantes nesse universo (RIBEIRO e 
ORTELLADO, 2018).  

Essa concentração está parcialmente relacionada à crescente monetização das redes 
sociais. Para que seu material tenha alcance, um produtor de conteúdos precisa ter 
estratégias definidas quanto à regularidade, à qualidade e ao engajamento de sua produção, 
o que privilegia aqueles com possibilidades de investimento financeiro e algum grau de 
profissionalização de sua atuação. No caso do Facebook, por exemplo, o alcance orgânico 
(ou seja, a exibição pela qual não se paga) de uma postagem é estimado em apenas 2% do 
número de assinantes de uma página, implicando a necessidade de financiamento para o 
crescimento nesta plataforma (JOSEPH, 2018).  

Além disso, como deixa supor o já mencionado inquérito sobre desinformação do STF, 
a consolidação de vozes aparentemente alternativas e espontâneas no ambiente das redes 
pode ser na verdade fruto de uma estratégia pensada e financiada por parte de agentes 
políticos ou econômicos interessados em determinadas narrativas (STF, 2020). Assim, a 
emergência de referências e a construção de reputações fora do ambiente da mídia tradicional 
não implica necessariamente a democratização do universo da comunicação. O 
funcionamento econômico das redes afasta progressivamente esse ambiente do mito da 
democracia e da liberdade digital: muitos falam, mas poucos são de fato ouvidos (Cf. 
HINDMAN, 2018). A configuração das mídias contemporâneas, nesse sentido, não se 

                                                           
18 https://www.youtube.com/channel/UCOOCeqi5txwviDZ4M5W9QSg 
19 https://www.youtube.com/channel/UCkSjy-IOEq-eMtarZl2uH1Q 
20 Levantamento feito entre agosto e setembro de 2019. 
21 O conceito se refere a outlets de notícias engajados, alinhados estritamente a uma determinada posição 
política e que produzem material de “combate” para disputas narrativas (Cf. RIBEIRO e ORTELLADO, 2018) 
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diferencia tanto da configuração das mídias tradicionais, quando se considera que a 
emergência de vozes dissonantes é sempre permitida, como uma expressão de valores 
liberais e democráticos, mas também sempre restrita a espaços de menor amplitude 
(HERMAN e CHOMSKY, 1988). 
 
4. RECEPÇÃO: POR QUE LEMOS, ACREDITAMOS E COMPARTILHAMOS CONTEÚDOS 
FALSOS? 
 

A produção e financiamento de desinformação só se faz porque há quem consuma, 
acredite e socialize informações falsas. Parte das pesquisas sobre o fenômeno da 
desinformação têm buscado, então, compreender como se dá a recepção desse tipo de 
material. Esta seção apresenta uma revisão de trabalhos com esse objetivo, considerando, 
em particular, os aspectos psicológicos relacionados à recepção e à socialização de 
conteúdos falsos. Em primeiro, buscamos analisar o que torna as informações falsas 
atraentes. Quais elementos e mecanismos permitem que conteúdos falsos capturem a 
atenção dos indivíduos? Em segundo, é considerada a assimilação dessa informação: 
buscamos entender, em particular, por que as pessoas podem vir a acreditar nesse tipo de 
material, até mesmo quando a falsidade é evidente. Por fim, são considerados alguns fatores 
que levam os indivíduos a socializar conteúdo falso.22  
 
4.1 A atratividade da desinformação: captura de atenção e estruturação textual 
 

A abundância de informação sobrecarrega nossa atenção, fazendo dela uma 
commodity disputada, vendida e comprada pelas companhias de tecnologia da informação, 
no que tem sido chamado de economia da atenção (SIMON, 1971; SHAPIRO e VARIAN, 
1999; Cf. MICROSOFT, 2015). Mas como a produção de notícias falsas consegue atrair nossa 
atenção em um universo de tantas informações potencialmente verdadeiras? 

Com a finalidade de terem impacto na opinião pública, divulgadores de conteúdos 
falsos interpretam as tendências do fluxo de informação no universo digital e lançam mão de 
estratégias para tornar seu conteúdo mais atraente, numa abordagem que tem sido chamada 
por alguns de “attention hacking” (BOYD, 2017; MARWICK e LEWIS, 2017). 

A organização textual de notícias falsas, por exemplo, é umas das estratégias nesse 
sentido. Por um lado, as “fake news” mimetizam alguns elementos de textos jornalísticos 
profissionais, como o layout e a macroestruturação (SOUZA et al., 2018). Por outro lado, 
alguns elementos apelativos configuram um texto mais atraente para o universo digital. Os 
títulos de notícias falsas publicadas em sites se diferenciam de notícias reais por serem mais 
longos, usarem menos “palavras de parada”, menos nomes comuns e mais nomes próprios. 
Essa configuração poderia facilitar uma leitura que se atenha apenas no título, em 
consonância com evidências de que o compartilhamento de notícias nas redes nem sempre 
se traduz em cliques para o acesso a seu conteúdo integral (HORNE e ADALI, 2017; WANG 
et al., 2016). Em relação ao corpo das notícias falsas, em comparação a notícias reais, este 
parece ser mais curto, apresentar menos palavras técnicas e mais redundância lexical 
(HORNE e ADALI, 2017). 

Resende e colegas (2019), numa análise de mensagens com conteúdo falso em 
grupos do Whatsapp, evidenciaram algumas características similares. Essas mensagens são 
ligeiramente menores e se atém a um número menor de temas quando comparadas a 
mensagens não identificadas como falsas. A composição lexical dessas mensagens também 
sugere o emprego de outras estratégias destinadas a capturar a atenção dos leitores. Termos 
como “atenção”, “aviso”, “veja”, “olhe”, “ouça” (indicativos de “mensagens de corrente”) são 
frequentes nas mensagens falsas e parecem aumentar seu potencial de compartilhamento. 
Palavras de cunho sexual também aparecem com mais frequência em conteúdo falso, em 
geral em referência a opositores políticos. O uso de exclamações também se mostrou mais 

                                                           
22 Revisões consistentes em língua inglesa sobre a crença e socialização de informações falsas podem também 
ser encontradas em Forgas e Baumeister (2019) e Greifender et al. (2021). 
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frequente nessas mensagens, possivelmente numa tentativa de construir algum tipo de apelo 
emocional (RESENDE et al., 2019), o que condiz com a hipótese de que a excitação (arousal) 
seja um dos principais gatilhos da viralidade nas redes sociais (BERGER e MILKMAN, 2012). 

A análise de publicações no Twitter sugere ainda conteúdos falsos parecem trazer um 
grau maior de novidade do que notícias verdadeiras, sendo ainda associados a mais reações 
de surpresa (VOSOUGHI et al., 2018). Informação nova, na medida em que permite atualizar 
nossas crenças sobre o mundo, pode ser um fator potencialmente atrativo nesses materiais, 
já que a novidade pode ser fator importante na captura de atenção (ITTI e BALDI, 2009; 
VOSOUGHI et al., 2018 mas veja-se BERGER e MILKMAN, 2012 para uma avaliação do 
papel da novidade em comparação coma a excitação (arousal)). 
 
4.2 Processamento da desinformação: por que as pessoas acreditam em informação falsa? 
 

A informação falsa, para que tenha impacto, além de atrair o receptor, precisa ser 
processada como verdadeira por pelo menos uma parte daqueles que a recebem. Pensar o 
problema da desinformação, assim, passa, necessariamente pelo mapeamento dos fatores 
que levam os indivíduos a assimilarem conteúdos falsos como verdadeiros. A presente seção 
apresenta algumas hipóteses e estudos que buscam explicar a recepção de desinformação 
do ponto de vista psicológico e cognitivo. 
 
4.2.1 Fluência de processamento e familiaridade 
 

Avaliar a falsidade de afirmações não necessariamente requer engajamento cognitivo 
consciente. Schwarz et al. (2016) revisam algumas evidências sugerindo que processos 
psicológicos mais sutis podem estar envolvidos nesse processo de avalição. Fatores 
associados à facilidade, ou em outros termos, à fluência de processamento (Cf. FAZIO et al., 
2015) de informações, defendem os autores, podem levar afirmações a serem mais 
frequentemente julgadas como verdadeiras. Por exemplo, mesmo qualidades irrelevantes de 
um ponto de vista racional, como a simplicidade da fonte, o contraste da letra ou a presença 
de rimas parecem contribuir para que uma afirmação seja mais frequentemente julgada como 
verídica (REBER e SCHWARZ, 1999; MCGLONE e TOFIGBAKHSH, 2000). 

Nessa direção, há evidência de que a exposição prévia a uma informação falsa, ou 
seja, a sua familiaridade, torna mais provável ela seja julgada como verdadeira, mesmo para 
sujeitos que não estão conscientes da repetição (PENNYCOOK et al., 2015). A exposição 
pode inclusive favorecer o julgamento de conteúdos pouco plausíveis, embora ainda haja 
controvérsia sobre essa possibilidade em particular (Cf. DECHENE et al., 2010; PENNYCOOK 
et al., 2015). 
 
4.2.2 Influência social e confiança 
 

Não é coincidência que o impacto de práticas de desinformação tenha ganhado 
notoriedade com a expansão das redes sociais. Nesses ambientes, a confiança que as 
pessoas têm em seus contatos sociais pode ser explorada para dar credibilidade à 
informação, inclusive no caso de conteúdos falsos. Um experimento de 2007, em que se 
estudou o fenômeno do phishing, é um exemplo desse mecanismo. Foi observada a 
predisposição dos indivíduos a confiar em e-mails falsos supostamente emitidos por seus 
contados sociais. Neste estudo, 72% das pessoas que recebiam um e-mail falso de um 
remetente que tinha o nome de um suposto conhecido forneciam informações de segurança 
sensíveis, ao passo que apenas 16% dos indivíduos que recebiam esse e-mail de um 
remetente sem vínculo social forneciam os mesmos dados (JAGATIC et al., 2007). 

A credibilidade de notícias também é impactada pelo tipo de relação social que um 
indivíduo tem com a fonte da mensagem. A confiabilidade da fonte, por exemplo, é um dos 
fatores que modula a avalição dos receptores de conteúdo jornalístico em mídias sociais, 
predispondo-os a se engajar com esse conteúdo (STERRET et al., 2018).  Nesse mesmo 
sentido, participantes de outro estudo declararam ter uma propensão maior de interagir com 
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notícias no Facebook enviadas por amigos próximos (BUCHANAN e BENSON, 2019) quando 
comparadas a notícias enviadas por pessoas pouco próximas. 

A percepção de presença social (ARGO et al., 2005.) é um dos fatores que diminuem 
a suspeita dos indivíduos em relação a conteúdos. Em tarefas em que se deveria avaliar a 
veracidade de afirmações e nas quais se contava com a possibilidade de recorrer a um 
mecanismo de fact-checking, indivíduos se mostraram menos propensos a acessar a 
checagem quando tinham a informação de que não se encontravam sozinhos, mas sim em 
um grupo que realizava a mesma tarefa (JUN et al., 2017). O resultado sugere que a mera 
percepção de presença social pode reduzir a vigilância de indivíduos em relação a afirmações. 

Há evidência, inclusive, de que os produtores de conteúdos maliciosos tentam se valer 
de alguma forma da possível influência social na recepção de informações. Numa análise 
lexical de mensagens de grupos de Whatsapp, observou-se o uso mais frequente da palavra 
“nós” em materiais falsos, quando comparados a materiais verdadeiros, o que poderia ter o 
propósito de agregar a comunidade em torno da ideia ou conteúdo (RESENDE et al., 2019). 
A utilização de perfis automatizados (Cf. seção 3.3.1) também é um exemplo de como o 
mercado de desinformação tenta se valer da suscetibilidade dos indivíduos a fatores sociais 
e, mais particularmente, ao consenso social (Cf. SCHWARZ et. al, 2016). 
 
4.2.3 Personalidade e envolvimento pessoal 
 

Parte dos estudos sobre a recepção de desinformação têm tentado avaliar em que 
medida determinados indivíduos poderiam estar mais propensos a confiar ou interagir com 
conteúdos falsos. Nessa perspectiva, em um estudo que avaliou a propensão de interação 
com notícias no Facebook e sua relação com o modelo dos Cinco Grandes Fatores de 
personalidade (extroversão, neuroticismo, amabilidade, realização, abertura à experiência – 
COSTA e McRAE, 1992) e com a propensão ao risco (MEERTENS e LION, 2008), observou-
se que o traço amabilidade (agreeableness, também traduzido socialização – Cf. SILVA e 
NAKANO, 2011) parece ter impacto na propensão à interação: pessoas com maiores escores 
de amabilidade têm menor propensão à interação com as notícias. Uma vez que o estímulo 
noticioso apresentado no estudo abordava um tema negativo (corrupção), os autores sugerem 
que pessoas com maior score nesse traço tenderiam a evitar a interagir com esse tipo de 
conteúdo em razão da sua tendência amigável de personalidade (BUCHANAN e BENSON, 
2019). 

O envolvimento pessoal, ou em outros termos o grau de relevância pessoal de uma 
informação, é um outro exemplo de fator subjetivo que modula a crença e o potencial de 
interação com conteúdos. Profissionais de saúde, por exemplo, afirmaram estarem mais 
dispostos a confiar e a compartilhar rumores sobre saúde cujos temas eles haviam ranqueado 
como importantes em termos pessoais (CHUA e BANERJEE, 2018). O interesse em temas 
políticos também parece modular o comportamentos de consumo de notícias dos indivíduos 
(DUBOIS e BLANK, 2018). 
 
4.2.4 Letramento 
 

O grau de inserção de um indivíduo nas práticas sociais de escrita, ou seja, seu grau 
de letramento (Cf. SOARES, 1998; KLEIMAN, 2005), parece ser também um aspecto 
psicossocial importante no fenômeno da desinformação. Em particular, o letramento midiático, 
que envolve habilidades de processar, usar e avaliar informações midiáticas, considerando as 
habilidades de lidar com as tecnologias da informação (Cf. REGIS et al. 2014; GOMES et al., 
2020) pode ser um fator relevante para entender a dimensão assumida pela desinformação 
no universo digital. 

Uma relação entre o grau de letramento e o problema da desinformação é sugerida, 
por exemplo, pela observação de que indivíduos que relatam consumir mais (e portanto 
diversos) canais de mídia tendem a ter hábitos que evitam as chamadas bolhas de 
informação, como ler materiais com as quais não concordam e implementar estratégias de 
checagem (DUBOIS e BLANK, 2018). A falta de letramento midiático é uma das explicações 
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apontadas também para resultados indicando que idosos tendem a compartilhar até sete veze 
mais notícias de sites associados a notícias falsas do que jovens entre os 18 e 29 anos 
(GUESS et al., 2019; para uma revisão, veja-se ESTABEL et al., 2020). 

Há resultados que indicam ainda que a educação midiática diminui o impacto de 
conteúdos falsos. Estudantes com maior grau de treinamento midiático tendiam a rotular mais 
frequentemente postagens baseadas em evidências como verdadeiras do que postagens 
contendo informações falsas (KAHNE e BOWYER, 2017). No mesmo sentido, há ainda 
evidência de que informações falsas sobre segurança alimentar são identificadas mais 
facilmente por pessoas com maior pontuação na escala de auto-eficiência de uso da internet23 
(WANG et al., 2020), um instrumento que mede habilidades relacionadas ao letramento 
informacional e midiático (Cf. GOMES et al., 2020) 
 
4.2.5 Viés de confirmação e dissonância cognitiva 
 

Os seres humanos tendem a construir crenças e convicções baseadas em suas 
expectativas e essas expectativas fazem com que a busca e a interpretação de evidências 
aconteçam para confirmar somente o que se acredita. Esse fenômeno é estudado pela 
Psicologia desde a segunda metade do século XX e recebeu o nome de viés confirmatório ou 
enviesamento de confirmação (WASON, 1960; NICKERSON, 1998; MØLLER & SKAANING, 
2021). O viés de confirmação ocorre em dois momentos distintos: na escolha da fonte de 
informação e na opção por privilegiar um grupo de evidências em detrimento de outras 
igualmente disponíveis, mas que contrariam as convicções a priori do sujeito (TALLURI et al., 
2018). O conceito de viés confirmatório comumente se refere a mecanismos não intencionais, 
embora em algumas circunstâncias a intencionalidade desses processos posa ser difícil de 
detectar. O’Sullivan e Schofield (2018) sugeriram que o mecanismo mais comum que leva a 
erros diagnósticos na clínica médica é o enviesamento. O viés de confirmação responderia 
por 75% de todos os equívocos médicos. O profissional de medicina tende a observar certos 
sintomas e relatos do paciente e isso o torna predisposto a escolher os exames que 
privilegiam sua hipótese diagnóstica inicial em detrimento a uma investigação mais completa. 
Neste mesmo sentido, Møller e Skaaning (2021) sugerem que os estudos históricos de muitos 
historiadores seguem a mesma lógica, buscam evidências de fontes específicas que tendem 
a confirmar suas hipóteses iniciais e negligenciam ou diminuem a importância de evidências 
contrárias que refutariam suas suposições.  

Com a explosão das redes sociais e a difusão descontrolada da informação a partir da 
segunda metade da década de 2010, pesquisadores vêm usando o constructo do viés 
confirmatório para compreender o posicionamento político da população. Há evidência de que 
crenças de natureza política poderiam distorcer o processamento de informação com 
implicações para processos como de memória, julgamento e visão (CARUSO et al., 2009; 
CASTELLI e CARRARO, 2011; KAHAN et al., 2012; FRENDA et al., 2013; GRANOT et al., 
2014; VAN BAVEL e PEREIRA, 2018). Del Vicario e colaboradores (2017) apresentaram 
resultados interessantes em relação às escolhas das notícias divulgadas em redes sociais e 
o enviesamento confirmatório usando inteligência artificial e simulação computacional. Nas 
simulações, as notícias mais polarizadas eram as mais acessadas, com isso, os algoritmos 
das redes sociais que privilegiam maior engajamento passavam a aumentar a frequência de 
notícias de um polo ou de outro do espectro valorativo, fazendo com que, em dado momento, 
somente um tipo de fonte de informação polarizada chegasse ao usuário. Em outras palavras, 
as redes sociais e as notícias veiculadas através de algoritmos de engajamento (que buscam 
aumentar a audiência) podem criar um mundo paralelo, uma espécie de bolha de informação 
que só apresenta evidências que suportam as crenças a priori dos usuários que, por sua vez, 
perdem a capacidade de se expor ao contraditório (DEL VICARIO et al., 2017). 

Existe ainda uma tendência de seleção de informações que apresentam conteúdo 
negativo sobre o lado oposto do espectro político, portanto, os usuários de redes sociais 
tendem a preferir notícias que são deletérias à imagem de oponentes políticos ou que exaltam 

                                                           
23 Do inglês, internet self-efficacy scale (KIM e GLASSMAN, 2013). 
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positivamente as qualidades do polo apoiado, mesmo que sejam notícias exageradas ou 
falsas em seu conteúdo (WESTERWICK et al., 2017). Na eleição de Donald Trump, Tappin, 
Van Der Leer e McKay (2017) encontraram evidências de as fontes de informação mais 
polarizadas eram as que geram mais adesão, com especial atenção ao fato de que as 
propostas de governo foram aquelas que menos geravam engajamento por parte dos 
eleitores. Já Knobloch-Westerwick, Mothes e Polavin (2020) foram além, mostrando que 
notícias falsas exageradas que possuem conteúdos negativos em relação ao polo oposto do 
espectro político tendem a gerar mais engajamento do que notícias falsas positivas a favor do 
lado apoiado pelos eleitores e mais do que qualquer tipo de notícia verdadeira. Os resultados 
dessa pesquisa ainda denunciam o mecanismo de produção de notícias falsas que trazem 
fatos parciais e enviesados de notícias que são originalmente verdadeiras para dar um tom 
de veracidade no discurso e servir de fundamento para confirmar o viés do eleitor. Em outras 
palavras, uma fake news política eficaz para os propósitos de engajamento em redes sociais 
e plataformas de notícias é aquela que é polarizada, que tende a acusar os adversários 
políticos com conteúdos negativos, mas que carrega em si algum fato que realmente 
aconteceu para dar uma roupagem de veracidade.  

Outra abordagem parcialmente relacionada também sugere uma tendência de zelar 
pela consistência do sistema de crenças. A teoria da dissonância cognitiva (FESTINGER, 
1957) é uma das perspectivas que também têm sido consideradas no tratamento do fenômeno 
da desinformação (TADDICKEN e WOLFF, 2020; WANG et al. 2020). Segundo essa teoria, 
de caráter cognitivo, mas também emocional, conhecimentos conflitantes gerariam um 
desconforto que os indivíduos tenderiam a evitar (Para uma discussão relacionada, veja-se 
também o debate acerca do “raciocínio motivado”: Cf. KAHAN, 2013; KAHNE e BOWYER, 
2017; SCHAFFNER e ROCHE, 2017; PENNYCOOK e RAND, 2019; OLIVEIRA e CORTÊS, 
2019). Para reduzir esse desconforto, os indivíduos descartariam ou reduziriam a importância 
de cognições dissonantes ou, alternativamente, buscariam ou valorizariam cognições 
consonantes (para uma revisão e explicações alternativas a essa teoria, veja-se HARMON-
JONES e MILLS, 2017). Indivíduos que têm um elevado grau de confiança na segurança dos 
alimentos, por exemplo, se tornam mais propensos a compartilhar notícias ruins sobre 
segurança alimentar, quando comparados a indivíduos com menor grau de confiança. À luz 
da teoria da dissonância cognitiva, essa tendência poderia ser explicada pelo fato de que 
essas notícias seriam mais aversivas para os indivíduos com alto grau de confiança, de modo 
que a replicação do conteúdo poderia ser uma estratégia de redução da ansiedade: o 
compartilhamento aliviaria o desconforto, como uma espécie de “desabafo” (WANG et al. 
2020). Há evidência, por outro lado, que conteúdo dissonante com o ponto de vista de um 
indivíduo pode se tornar mais aceitável após exposição reiterada (PENNYCOOK et al., 2015). 
 
4.2.6 Processamento Heurístico 
 

De maneira geral, os seres humanos estão inclinados a economizar recursos 
cognitivos. Em certas circunstâncias, julgamentos e tomadas de decisão podem ser levados 
a cabo de maneira econômica, considerando informações parciais e rapidamente acessíveis. 
Estratégias dessa natureza, sejam elas implementadas de maneira consciente ou automática, 
são comumente entendidas como formas de processamento heurístico. Na literatura, em 
geral, a heurística é tratada como uma alternativa a processos analíticos e racionais, 
considerados cognitivamente mais onerosos (Cf. FISCHHOFF, 1999; STANOVICH, 1999; 
para controvérsias em relação à oposição entre heurística e racionalidade, veja-se KAHAN, 
2013). 

Processos heurísticos parecem ser subjacentes a diferentes domínios da cognição, 
desde o processamento da linguagem (Cf. KARIMI e FERREIRA, 2016) a processos 
integrativos de alto nível, como tomadas de decisão. Neste último domínio, por exemplo, 
Samuel Popkin (1995) sugeriu uma série de “atalhos” que os eleitores considerariam para 
avaliar partidos e candidatos em disputas eleitorais. Uma vez que procurar, processar e 
analisar informação são processos que demandam tempo e esforço, um eleitor pode, por 
exemplo, assumir uma estratégia de baixo custo para escolher seu candidato considerando 
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fatores como etnia, religião ou sexo, assumindo esses fatores como proxys de suas 
tendências políticas e preditores de sua atuação futura (POPKIN, 1995). A fidelidade de 
eleitores a posições partidárias, inclusive, poderia ser considerada uma forma de heurística 
(BAVEL e PEREIRA, 2018). 

Alguns dos fatores psicológicos e cognitivos já elencados nesta seção como 
pertinentes à recepção de conteúdos falsos também podem ser considerados como formas 
de processamento heurístico. Nesse sentido, tendências como a de tomar informação mais 
familiar ou mais fácil de processar como verdadeira (Cf. seção 4.2.1), a de confiar em 
conteúdos transmitidos por contatos sociais (Cf. seção 4.2.2) ou a de se interpretar evidência 
nos termos de crenças e expectativas prévias (Cf. seção 4.2.5) podem ser entendidas como 
estratégias econômicas para o julgamento de conteúdos (para uma revisão relacionada, veja-
se também: SWCHARZ et al., 2016).  

A observação de que notícias falsas, quando comparadas a notícias reais, 
apresentariam títulos densos e apelativos e, ao mesmo tempo, um corpo de textos mais 
redundante e com menos informação técnica poderia indicar ainda que a produção de notícias 
falsas é de alguma forma direcionada a despertar processos menos analíticos e mais 
heurísticos. O texto, assim, não parece tentar convencer o leitor por meio de uma 
argumentação racional (HORNE E ADALI, 2017). 

Além da tendência à redução de custo cognitivo, é possível considerar que o 
desengajamento de processos analíticos e racionais poderia ainda ser potencializado por 
outros fatores, como, por exemplo, aqueles relacionados a uma diminuição da precaução dos 
indivíduos em relação a informações. Nesse sentido, há resultados indicando que a presença 
social poderia tornar os indivíduos menos cautelosos na análise de afirmações (JUN et al., 
2017; Cf. seção 4.2.2). Outro fator relevante poderia ser ainda a propensão de considerarmos 
nós mesmos ou membros de grupos aos quais pertencemos como menos suscetíveis a 
conteúdos falsos do que terceiros (JANG e KIM, 2018). 
 
4.3 Por que compartilhamos desinformação? 
 

Esta seção discute, em particular fatores de natureza psicossocial que influenciariam 
particularmente o compartilhamento, ou seja, a socialização de conteúdos e que poderiam 
estar envolvidos, assim, no potencial de viralização de conteúdos falsos.24 

Um dos gatilhos de compartilhamento mais comumente apontados é a valência 
emocional da informação. Informações negativas parecem despertar um potencial maior de 
engajamento e compartilhamento. Uma das observações nesse sentido, por exemplo, sugere 
que rumores pessimistas nos quais produtos comuns eram associados à incidência de câncer 
despertavam mais intenções de compartilhamento quando comparados a rumores positivos 
que associavam alimentos a propriedades curativas (CHUA e BANERJEE, 2018). Há também 
evidência de que a maior atividade de usuários em comunidades de teorias conspiratórias 
está relacionada com um comportamento emocional mais negativo dessas comunidades (DEL 
VICARIO et al., 2016). A análise de mensagens de desinformação no Whatsapp, inclusive, 
detectou que estas costumam ser ligeiramente mais negativas quando comparadas a 
informação verdadeira (RESENDE et al., 2019). Da mesma forma, comentários e postagens 
em páginas conspiratórias no Facebook tendem a ser mais negativos que em páginas 
científicas (ZOLLO et al., 2015). 

Segundo uma das hipóteses que explicaria a relação entre a negatividade e a 
tendência ao compartilhamento, conteúdo negativo teria, em primeiro lugar, o potencial de 
atrair a atenção das pessoas e, além disso, despertaria picos intensos de emoção negativa. 
O compartilhamento, segundo essa hipótese, seria uma espécie de resolução para este 

                                                           
24 Uma vez que o compartilhamento é tratado, em muitos estudos, como indicativo de que o receptor 
acreditou em determinado conteúdo, alguns dos fatores pertinentes à socialização de conteúdo falso já foram 
abordados na seção anterior, embora a tônica da mesma seja a crença nesse tipo de conteúdo. Assim, já se 
comentou na seção anterior que a influência social (4.2.2), envolvimento pessoal (4.2.3) e as crenças ou 
convicções prévias (4.2.5) poderiam predispor o indivíduo a compartilhar informação falsa. 
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sentimento negativo, despertado em particular quando a informação é dissonante das crenças 
do indivíduo (WANG et al., 2020; Cf. seção 4.2.5).  

Há, no entanto, controvérsias nesse sentido. No caso de notícias verdadeiras, uma 
análise de artigos do New York Times detectou que conteúdos com valência positiva tendem 
a ser mais compartilhados do que conteúdo negativo. Levando em conta, entretanto, que 
artigos associados a sentimentos negativos, como ansiedade e raiva, também aparecem entre 
os mais compartilhados do jornal, é possível considerar que mais do que a valência, talvez a 
excitação (arousal), na verdade, seja o fator preponderante como gatilho de compartilhamento 
(BERGER e MILKMAN, 2012). Não é claro, contudo em que medida esses resultados se 
repetiriam na análise de conteúdos falsos. 

Além de gatilhos de natureza emocional, outros mecanismos são apontados como 
potencializadores da socialização de conteúdo online. O desejo de afirmação pela sinalização 
de traços de identidade seria uma outra possível motivação para o compartilhamento de 
informação. Segundo essa hipótese, compartilhamentos seriam motivados pela vontade de 
um indivíduo de influenciar a maneira como é visto pelos outros. Assim, uma postagem na 
internet por exemplo poderia ter a mesma função do que a escolha por determinadas grifes. 
A possibilidade de aprofundamento de laços sociais poderia, ainda, ser outro fator relevante 
para o compartilhamento de conteúdo (Cf. MILKMAN e BERGER, 2014). 
 
5.0 CONSIDERAÇÕES FINAIS: QUAL O FUTURO DAS FAKE NEWS?  
 

O impacto da desordem informacional é fruto de uma equação que envolve os 
potenciais da tecnologia associados a um conjunto de fatores políticos, econômicos e sociais 
que favorecem a produção, circulação e assimilação de conteúdos falsos e maliciosos. 

No que toca ao desenvolvimento tecnológico, o aprendizado de máquina e a 
inteligência artificial podem se tornar catalisadores da desordem informacional. Um dos 
exemplos disso são as ferramentas de geração automática de textos, que alimentadas por um 
banco de dados, podem recorrer à internet para produzir textos coerentes sobre qualquer 
assunto, alegadamente similares aos produzidos por humanos (Cf. ZELLERS et al, 2019; 
FLORIDI e CHIRIATTI, 2020). Esse tipo de instrumento, à disposição do mercado da 
desinformação, pode ter um potencial perigoso se incorporado à propaganda computacional. 
De maneira similar, passam a se popularizar as tecnologias de produção de conteúdos 
audiovisuais chamados de deepfake. Essa tecnologia, que já foi usada em campanhas 
políticas com fins legítimos (Cf. CHRISTOPHER, 2020), atualmente é popular no Brasil como 
meio de sátira e entretenimento (Cf. RUDNITZKI, 2020; FONSECA, 2020). No entanto, seu 
uso como ferramenta de desinformação, principalmente em espaços nem tão públicos da 
internet, como os grupos de Whatsapp, tem também um enorme potencial ofensivo em termos 
políticos e sociais. 

No que diz respeito ao campo social e político, há certamente um avanço no debate 
da desordem informacional, que tem se expressado, dentre outras coisas, pela proliferação 
de trabalhos acadêmicos e pelo tratamento recorrente do tema na mídia e até no cinema. 
Embora, no exterior, haja avanços tanto na regulação pública quanto em iniciativas de caráter 
educacional, no Brasil, o debate tem produzido resultados ainda tímidos. As iniciativas 
legislativas patinam nos interesses da classe política, que se por um lado se indigna quando 
atingida pela desinformação, por outro lado teme perder o uso potencial desse mercado como 
forma de propaganda política eficaz. Nessa seara, o surgimento de movimentos como o 
Qanon, uma metateoria conspiratória com ares messiânicos, não deixa de gerar preocupação 
(Cf. FANJUL, 2021). Integrantes do movimento estiveram entre os responsáveis pela a 
invasão do Capitólio em 2021, motivados por alegações de fraude eleitoral em prol de uma 
conspiração internacional. De maneira ainda menos expressiva, o movimento já vem 
encontrado espaço no Brasil (Cf. REBELO, 20201).  

Na inércia dos poderes legislativo e executivo, a ofensiva mais significativa e 
sistemática contra a desordem informacional tem se dado no plano do judiciário, em particular, 
no que até o momento vem sendo chamado de “Inquérito da Fake News” (STF, 2020). A 
investigação relacionada ao processo tem ajudado a deslindar alguns dos mecanismos e 
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personagens mais importantes da teia da desinformação no país. Contudo, a impessoalidade 
dessa iniciativa é algo que ainda deverá ser avaliado no seu desenrolar. 
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